
438_MPPI_DISC_02 CEBRASPE – MPPI – Aplicação: 2019

PROVA DISCURSIVA – P3

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva
os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA – P

3
, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).
• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois, nos espaços destinados à transcrição

dos textos definitivos, a detecção de nome, assinatura, marca ou qualquer outro sinal identificador acarretará a anulação da sua prova.
• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 2,00 pontos, dos quais até 0,10 ponto será atribuído ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto
estruturado).

QUESTÃO 1

O Ministério Público, por meio de promotor de justiça, ajuizou ação de alimentos em desfavor de

Pedro Henrique, pai de Gabriel e Juliana, de cinco e oito anos de idade, respectivamente. Alegando que o

requerido deixou de contribuir com o sustento dos filhos após o divórcio com a genitora e atual detentora

da guarda das crianças, Aline, o parquet pleiteou a condenação de Pedro ao pagamento de meio salário

mínimo para cada um dos menores. Em decisão, o juízo competente extinguiu o processo sem resolução de

mérito sob a alegação de que o Ministério Público carece de legitimidade ativa para a propositura da ação

de alimentos em benefício de criança ou adolescente que esteja sob o poder familiar de um dos pais.

Nessa situação hipotética, agiu corretamente o juízo? Fundamente sua resposta com base no entendimento do STJ sobre o assunto,
considerando as disposições da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente.
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QUESTÃO 1 – RASCUNHO
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QUESTÃO 2

Diversas pessoas noticiaram ao Ministério Público a recusa de determinada empresa de seguros a

contratar novos clientes e a renovar os contratos de clientes antigos, caso constassem sobre esses

consumidores anotações de restrição financeira junto a órgãos de proteção ao crédito, ainda que eles se

dispusessem a realizar o pronto pagamento do prêmio para ter direito ao serviço. Devidamente notificada,

a empresa confirmou a informação, tendo justificado sua conduta com o argumento de que, ainda que o

pronto pagamento do valor do prêmio fosse efetuado pelo consumidor, a liquidação do preço não seria apta

a substituir a análise do risco pela seguradora, de modo que a recusa da contratação constituía exercício

regular de direito.

À luz do Código de Defesa do Consumidor e da jurisprudência do STJ, redija um texto dissertativo que aborde, de maneira justificada,
os seguintes aspectos referentes à situação hipotética apresentada:

1 natureza do direito dos consumidores nessa situação — se difuso, coletivo ou individual homogêneo; disponível ou indisponível;
com ou sem interesse social relevante; [valor: 0,50 ponto]

2 legitimidade do Ministério Público para ajuizar ação civil pública a fim de compelir a seguradora a se abster de recusar a
contratação ou a renovação de seguro para consumidores na situação narrada; [valor: 0,50 ponto]

3 validade ou abusividade da conduta da seguradora, bem como de eventual recusa de contratação ou renovação de seguro a quem
tenha restrição financeira junto a órgãos de proteção ao crédito e queira realizar o pagamento do prêmio de maneira parcelada.
[valor: 0,90 ponto]
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QUESTÃO 2 – RASCUNHO
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QUESTÃO 3

Redija um texto dissertativo a respeito de elemento subjetivo e objetivo no âmbito da prática de atos de improbidade administrativa.
Em seu texto, aborde, de modo justificado, os seguintes aspectos:

1 viabilidade da aplicação dos elementos subjetivos — dolo e culpa — em relação a cada uma das três tipologias legais
de atos de improbidade administrativa: atos que importam enriquecimento ilícito, atos que causam prejuízo ao erário e atos que
atentam contra os princípios da administração pública; [valor: 1,00 ponto]

2 possibilidade de responsabilização objetiva pela prática de atos de improbidade administrativa; [valor: 0,30 ponto]

3 necessidade de comprovação da ocorrência de dolo específico para os atos de improbidade administrativa praticados
na modalidade dolosa. [valor: 0,60 ponto]

QUESTÃO 3 – RASCUNHO
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